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·Aspectos Legais ɀ Conceitos e 
Princípios  

Conceitos, Fundamentos e aplicação 

da Lei 13.019/2014; Princípios; 

Transparência e Controle; 

Capacitação de gestores; Capacidade 

técnica e operacional 
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Lei 4.320/64 
Decreto Federal 93.872/86 

Portaria Interministerial 507/2011 

Lei Complementar Nacional 101/2000 

Lei 8.666/93 

Lei 13.019/14 
Lei 9.790/99  

Lei 9.637/98  

Lei 15.608/07 (alguns dispositivos ficam revogados com a 13.019/14) 

Lei Complementar Estadual 140/11 
Resolução 28/2011 ï TCE/PR (alterada pela Res. 46/2014) 

Instrução Normativa 61/2011 
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A Lei 13.019/14 resolve todos os 

problemas? 

NÃO!  
A Lei 13.019/14 é um marco legislativo? 

Talvez... 
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O Governo Federal, instituiu,  por meio do Decreto 
n 7.568 de 16/09/2011, um Grupo de Trabalho (GT) 
composto por representantes titulares e suplentes 
de sete órgãos do Governo Federal e de 14 
organizações nacionais da sociedade civil .  

Grupo de 
trabalho  



 



Mudança de 
paradigma 

Os instrumentos existentes das Transferências 
Voluntárias eram variados e oriundos de modalidades 
jurídicas distintas como convênios, contratos de 
repasse, termos de cooperação, termos de parceria, 
contrato de gestão, entre outros. A aplicabilidade de 
dispositivos gerava dúvida  e insegurança  jurídica .  



 





 



·Qual a abrangência da nova lei? 
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Lei 13.019/2014 
Publicação no Diário Oficial:  

1º de agosto de 2014 
 

Medida Provisória 658/2014  
29 de outubro de 2014 

Convertida na Lei 13.102/15 
 

MEDIDA PROVISÓRIA 684  
DE 21 DE JULHO DE 2015 

 
Extensão da vacatio legis 



EMENTA 

 

Estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias , 
envolvendo ou não transferências de recursos 
financeiros, entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil , em regime de mútua 
cooperação, para a consecução de finalidades de 
interesse público; define diretrizes  para a política de 
fomento e de colaboração com organizações da 
sociedade civil; institui o termo de colaboração  e o 
termo de fomento ; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de 
junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. 

Lei 13.019/2014 
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Art. 2º - Definições  

Lei 13.019/14 

Lei 13.019/14 SIT 

OSC Tomador  

Administração Pública  Concedente  

Parceria  
Termo de Fomento  

Termo de Colaboração  
Termo de Parceria  

Dirigente  
Representante legal  do 

Tomador  
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Art. 2º - Definições  

Lei 13.019/14 

Lei 13.019/14 SIT 

Administrador Público  
Representante legal  do Concedente 
(ou agente delegado com poderes 

para assinar)  

Gestor  

Fiscal da Transferência  
(agente  público com PODERES DE 

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE) 
 
 SERVIDOR EFETIVO 
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Art. 2º - Definições  

Lei 13.019/14 

Lei 13.019/14 Definição  

Conselho de Políticas 
Públicas  

Instância Consultiva;  
 Formulação, implementação, 

acompanhamento, monitoramento e 
avaliação  

Comissão de Seleção 

Å Instância  JULGADORA do 
CHAMAMENTO PÚBLICO  

 
Å Composição: PELO MENOS 2/3 de...  

SERVIDORES EFETIVOS 
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Art. 2º - Definições  

Lei 13.019/14 

Lei 13.019/14 Definição  

Comissão de 
Monitoramento e 

Avaliação  

Å Instância de Controle;  
Å Monitoramento e avaliação das  

parcerias  
Å Composição: PELO MENOS 2/3 de...  

 
SERVIDORES EFETIVOS 
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Art. 2º - Definições  

Lei 13.019/14 

Lei 13.019/14 Definição  

Termo Aditivo  

Å Alterações  no instrumento jurídico  
 

ÅÉ vedada a alteração do objeto 
aprovado.  
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Art. 3º - Não se aplicam as exigências da lei:  

Lei 13.019/14 

 

ÅI  - Transferências homologadas pelo C.N. OU 

autorizadas pelo S.F. ï quando acordos e tratados 

internacionais conflitarem com a lei; 

$ de origem EXTERNA  
 

ÅII  - Transferências voluntárias regidas por lei 

específica, naquilo que houver disposição em 

contrário  

 

 



Como se dará a aplicação da lei para fundos que 
realizam captação de recursos por meio de 
doações dirigidas e renúncias fiscais que 

formalizam as parcerias por meio de convênios, 
atualmente?  

Tenho dúvidas: 



Quando a Lei n. 13.019/2014 fala em "lei 
específica", em seu art. 3°, inciso II, ela inclui 
normas infralegais (decretos e portarias)? 
Nesse sentido, seria correto interpretar essa 
expressão como sendo "legislação específica"? 

 
 

Mais dúvidas: 
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Supremo Tribunal Federal - ADI nº 770/2002 
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Art. 3º - Não se aplicam as exigências da lei:  

Lei 13.019/14 

 

 

ÅIII  - aos contratos de gestão celebrados com 

organizações sociais, na forma estabelecida pela 

Lei no 9.637, de 15 de maio de 1998. 
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ORGANIZAÇÕES SOCIAIS FICARÃO SEMPRE DE  
FORA DAS EXIGÊNCIAS DA NOVA LEI? 

Lei 13.019/14 



Subordinam-se à Lei 13.019/2014 caso elas se 
beneficiem de recursos recebidos pelas formas de 

parcerias que não sejam o contrato de gestão. 

ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 



·Como ficam os convênios já 
celebrados? Continuarão existindo 

com as regras anteriores até que 
terminem a sua vigência? Há 

limitação para a vigência? 

Tenho umas perguntas: 



Como ficam as subvenções, 
auxílios e contribuições com a 

Lei nº 13.019/2014? 

Tenho outra pergunta: 



O que se entende 
por PARCERIAS 
VOLUNTÁRIAS?  

 

  

- Acordo entre 
Administração Pública e 
Organização privada  

 

- PODE envolver 
transferência de recursos 

 

- Regime de cooperação  

 

- Interesse recíproco 

29 
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ȰContratualização ȱ 
X 

Contrato  
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Organizações da  
Sociedade Civil (OSC)  



·Quais organizações poderão 
realizar parcerias pela nova 
lei? 



 



OSCIP 

 

  OS 
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Lei 13.019/14 
Art . 2o Para os fins desta Lei, considera-se: 

 

I - organização da sociedade civil : pessoa jurídica de 

direito privado sem fins lucrativos que não distribui , 

entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, 

empregados ou doadores, eventuais resultados, sobras, 

excedentes operacionais, brutos ou líquidos, 

dividendos, bonificações, participações ou parcelas do 

seu patrimônio , auferidos mediante o exercício de suas 

atividades, e que os aplica integralmente na consecução do 

respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da 

constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 
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Considera -se também a cooperativa como 
OSC? 



·No nível  federal , haverá  o decreto  que 
regulamenta a lei para as parcerias 
estabelecidas entre as OSCs e o governo 
federal.  



Minuta do Decreto Presidencial 
·sociais , constituídas com a finalidade de inserir as 

pessoas em desvantagem no mercado econômico  

·voltadas diretamente às atividades  de coleta  e 
processamento  de material  reciclável , desde que 
integradas por pessoas em situação de risco social   

·voltadas diretamente às atividades  de extrativismo,  
manejo  de florestas  de baixo  impacto,  pesca e 
agricultura  de pequeno porte realizadas por povos e 
comunidades tradicionais e agricultores familiares, 
desde que integradas por pessoas em situação de risco 
social  

 



Minuta do Decreto Presidencial 
·integradas por pessoas em situação  de 

vulnerabilidade  social, risco pessoal e social, violação 
de direitos ou diretamente alcançadas por programas e 
ações de combate à pobreza e geração de trabalho e 
renda  

 



É obrigatório que Estados e Municípios 
tenham os seus próprios decretos? Quando 
será publicado o Decreto Federal? É preciso 
aguardar a entrada em vigor da Lei n. 
13.019/14? Estados e Municípios devem 
aguardar a publicação do Decreto Federal 
para editar os seus próprios decretos? 



 



 

 

4.070 Entidades que podem ser consideradas 

Organizações da Sociedade Civil recebem 

 

público 

 

R$ 2,17 bilhões recebidos desde 2012 

ï2012: R$ 1,178 bilhão 

ï2013: R$ 552 milhões 

ï2014: R$ 315 milhões 
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Paraná 
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Não confundir ! 

Sigla Nome  Lei correlata  
Instrumentos  de 

parceria  

OSC 
Organização da 
Sociedade Civil  

Lei 13.019/14 
Å Termo de Fomento  
Å Termo de Colaboração  

OSCIP 
Organização da 

Sociedade Civil de  
Interesse Público  

Lei 9.790/99 
Decreto 3.100/99 

Lei 13.019/14 
Å Termo de Parceria  

OS 
Organização 

Social 
Lei 9.637/98 
LCE 140/2011 

Å Contrato de Gestão  

ONG 
Organização não 
governamental  

- - 



O que eles têm em comum?  
45 

 
 
 
 
 
 
 

Não confundir ! 
Lei 

correlata  
Concedente  Tomador  Instrumento  

Lei 13.019/14 
Administração 

Pública 
Organização da 
Sociedade Civil  

Å Termo de Fomento 
Å Termo de 

Colaboração 

Lei 9.790/99 
Lei 13.019/14 

Administração 
Pública 

OSCIP Å Termo de Parceria 

Lei 9.637/98 
LCE 140/2011 

Administração 
Pública 

Organização 
Social 

(qualificadas 
pelo Executivo) 

Å Contrato de Gestão 

Lei 8.666/93 
Administração 

Pública 
Administração 

Pública 
Å Termo de Convênio 
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Art. 2º - Definições  

Lei 13.019/14 

Lei 13.019/14 Definição  

CHAMAMENTO 
PÚBLICO 

Å Seleção da OSC 
 

Å Exigido tanto para FOMENTO como 
COLABORAÇÃO 

 
Å  PRINCÍPIOS: isonomia, da 
legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e outros...  

 



Transparência e controle  
 

·A administração  pública  deverá divulgar  pela 
internet  as formas  por meio das quais qualquer pessoa 
possa apresentar  denúncias  sobre a aplicação 
irregular dos recursos transferidos.  
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·Art . 9o No início  de cada ano civil,  a administração pública fará 
publicar, nos meios  oficiais  de divulgação , os valores  
aprovados  na lei  orçamentária  anual  vigente para execução de 
programas e ações do plano plurianual  em vigor, que poderão  ser 
executados  por  meio  de parcerias  previstas nesta Lei. 



Art . 10. A administração  pública  deverá manter, em seu sítio  
oficial  da internet,  a relação  das parcerias  celebradas , em 
ordem alfabética, pelo nome da organização da sociedade civil,  por 
prazo não inferior  a 5 (cinco) anos, contado da apreciação da 
prestação de contas final  da parceria. 



·Art . 11. A organização da sociedade civil  deverá divulgar, em seu 

sítio na internet,  caso mantenha, e em locais  visíveis  de suas 
sedes sociais  e dos estabelecimentos  em que exerça 
suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

 



I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria 

e do órgão da administração pública responsável;  

II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do 

Brasil - RFB; 

III - descrição do objeto  da parceria;  

IV - valor total da parceria e valores liberados;  

V - situação  da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data 

prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo  para a 

sua análise e o resultado conclusivo.  



·Art . 7o A União, em coordenação com os Estados, Distrito  Federal, 
Municípios e organizações da sociedade civil,  instituirá  
programas  de capacitação  para gestores,  representantes  de 
organizações  da sociedade  civil  e conselheiros  dos conselhos  
de políticas  públicas,  não constituindo  a participação  nos 
referidos  programas  condição  para o exercício  da função . 



·Art . 8o Ao decidir sobre a celebração de parcerias 
previstas nesta Lei, o administrador  público  
considerará , obrigatoriamente, a capacidade  
operacional  do órgão ou entidade da administração 
pública para  instituir  processos seletivos,  avaliará  
as propostas  de parceria  com o rigor  técnico  
necessário,  fiscalizará  a execução em tempo  hábil  
e de modo  eficaz  e apreciará  as prestações  de 
contas  na forma  e nos prazos  determinados  nesta 
Lei e na legislação específica. 53 
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Aspectos Legais ɀ Novos 
instrumentos  

Procedimento de 

Manifestação de Interesse 

Social; Termo de 

Colaboração; Termo de 

Fomento; Requisitos para a 

celebração; 

Vedações/Impedimentos; 



 

 
 

 

·Art . 18. É instituído o 
Procedimento de 

Manifestação de Interesse 
Social como instrumento por 

meio do qual as organizações da 
sociedade civil, movimentos 
sociais e cidadãos poderão 

apresentar propostas ao poder 
público para que este avalie a 
possibilidade de realização de 

um chamamento público 
objetivando a celebração de 

parceria. 
 



Procedimento de manifestação de 
interesse social  

A proposta a ser encaminhada à administração pública 
deverá atender aos seguintes requisitos:  

·I - identificação do subscritor da proposta;  

·II - indicação do interesse público envolvido;  

·III - diagnóstico da realidade que se quer 
modificar , aprimorar ou desenvolver e, quando 
possível, indicação da viabilidade, dos custos, dos 
benefícios e dos prazos de execução da ação 
pretendida.  
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·Preenchidos os requisitos acima, a administração  
pública  deverá tornar  pública  a proposta  em seu 
site  na internet  e, verificada a conveniência e 
oportunidade para realização do Procedimento de 
Manifestação de Interesse Social, o instaurará para 
oitiva da sociedade sobre o tema.  
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Art . 1º Esta Lei institui  normas gerais para as parcerias 
voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos 
financeiros, estabelecidas pela União, Estados, Distrito  
Federal, Municípios  e respectivas autarquias , 
fundações , empresas públicas  e sociedades de 
economia  mista  prestadoras  de serviço  público , e suas 
subsidiárias , com organizações  da sociedade  civil , em 
regime de mútua cooperação, para a consecução de 
finalidades de interesse público; define diretrizes para a 
política de fomento e de colaboração com as organizações 
da sociedade civil ; e institui  o termo de colaboração e o 
termo de fomento. 

Lei 13.019/14 



·Art . 16. O termo  de colaboração  deve ser adotado pela administração 

pública em caso de transferências voluntárias de recursos para consecução de 
planos de trabalho propostos pela administração  pública,  em regime de mútua 
cooperação com organizações da sociedade civil,  selecionadas por meio de 
chamamento público, ressalvadas as exceções previstas nesta Lei. 

 

·Art . 17. O termo  de fomento  deve ser adotado pela administração pública 

em caso de transferências voluntárias de recursos para consecução de planos de 
trabalho propostos pelas organizações  da sociedade  civil,  em regime de mútua 
cooperação com a administração pública, selecionadas por meio de chamamento 
público, ressalvadas as exceções previstas nesta Lei. 

Importantes conceitos: 
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Art. 2º - Definições  

Lei 13.019/14 

Termo de 
Fomento  

ÅCOM Chamamento  Público  
 

ÅPlano de Trabalho do TOMADOR  

Termo  de 
Colaboração  

ÅCOM Chamamento  Público  
 

ÅPlano de Trabalho do 
CONCEDENTE 

* sem prejuízo das definições atinentes ao contrato de gestão e ao termo de parceria, respectivamente, conforme 
as Leis nos 9.637, de 15 de maio de 1998, e 9.790, de 23 de março de 1999; 
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Dos Requisitos para Celebração 
do Termo de Colaboração e do 
Termo de Fomento  



Cláusulas que deverão estar presentes no 
estatuto da organização da sociedade civil  

A Lei n . 13.019/2014 prevê que, para poder celebrar a 
parceria, as organizações da sociedade civil deverão ter 
em seus estatutos as seguintes cláusulas:  

·I - objetivos  voltados à promoção de atividades e 
finalidades de relevância pública e social ;  

62 



Cláusulas que deverão estar presentes no 
estatuto da organização da sociedade civil  
·II - constituição de conselho fiscal ou órgão 

equivalente , dotado de atribuição para opinar sobre 
os relatórios de desempenho financeiro e contábil 
e sobre as operações patrimoniais realizadas ;  

·III - previsão  de que, em caso de dissolução da 
entidade, o respectivo patrimônio líquido será 
transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza 
que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto 
social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade 
extinta;  

 
63 



Cláusulas que deverão estar presentes no 
estatuto da organização da sociedade civil  
·IV - normas  de prestação  de contas  sociais  a serem 

observadas pela entidade, que determinarão, no mínimo :  

·a) a observância  dos princípios fundamentais de 
contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade ;  

·b) que se dê publicidade , por qualquer meio eficaz, no 
encerramento  do exercício  fiscal , ao relatório  de 
atividades  e demonstrações  financeiras  da entidade, 
incluídas as certidões  negativas  de débitos com a 
Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, colocando -os à disposição  para exame 
de qualquer  cidadão .  
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Art . 34. Para celebração das parcerias previstas nesta Lei, as 
organizações da sociedade civil  deverão apresentar: 
I - prova  da propriedade  ou posse legítima  do imóvel , caso seja 
necessário à execução do objeto pactuado; 
II  - certidões  de regularidade  fiscal,  previdenciária,  tributária,  
de contribuições  e de dívida  ativa , de acordo com a legislação 
aplicável de cada ente federado; 
III  - certidão  de existência jurídica expedida pelo cartório  de 
registro  civil  ou cópia  do estatuto  registrado  e eventuais  
alterações ; 
IV - documento  que evidencie a situação  das instalações  e as 
condições  materiais  da entidade , quando essas instalações e 
condições forem necessárias para a realização  do objeto  pactuado; 



66 

V - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual ; 
VI - relação  nominal  atualizada dos dirigentes  da entidade, com 
endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e 
número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles; 
VII  - cópia de documento  que comprove  que a organização  da 
sociedade  civil  funciona  no endereço  registrado  no Cadastro  
Nacional  da Pessoa Jurídica  - CNPJ da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB; 
VIII  - regulamento  de compras  e contratações, próprio  ou de 
terceiro, aprovado  pela administração  pública  celebrante , em 
que se estabeleça, no mínimo,  a observância dos princípios da 
legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da 
impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 
publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca 
permanente de qualidade e durabilidade. 
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Das Vedações 
Art . 39. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de 
parceria prevista nesta Lei a organização da sociedade civil  que: 
I - não esteja regularmente  constituída  ou, se estrangeira, não 
esteja autorizada a funcionar no território  nacional; 
II  - esteja omissa  no dever  de prestar  contas  de parceria 
anteriormente  celebrada ; 
III  - tenha  como dirigente  agente político  de Poder ou do 
Ministério  Público , dirigente  de órgão  ou entidade  da 
administração  pública  de qualquer  esfera governamental , ou 
respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo  grau ; 
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IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos 
últimos 5 (cinco) anos , enquanto  não  for sanada a 
irregularidade que motivou a rejeição e não forem quitados os 
débitos que lhe foram eventualmente imputados, ou for 
reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; 
V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período 
que durar a penalidade: 
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a administração ; 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública ; 
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VI - tenha tido contas  de parceria  julgadas  irregulares  ou 
rejeitadas por  Tribunal  ou Conselho  de Contas de qualquer esfera 
da Federação, em decisão irrecorrível , nos últimos  8 (oito)  anos; 
VII  - tenha  entre seus dirigent es pessoa: 
a) cujas contas  relativas a parcerias tenham sido julgadas  
irregulares  ou rejeitadas  por  Tribunal  ou Conselho  de Contas 
de qualquer  esfera da FEDERAÇÃO, em decisão irrecorrível , 
nos últimos  8 (oito)  anos; 
b) julgada responsável  por falta  grave e inabilitada  para o 
exercício  de cargo em comissão  ou função  de confiança , 
enquanto durar a inabilitação; 
c) considerada responsável por ato de improbidade ... 
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 Exemplos de cadastros que 

podem ser consultados  
 



71 

 
 O que é o CADIN? 
 
 
Acesso e credenciamento  Usuário  
governamental : Órgão da administração direta dos 
governos federal, estadual, municipal  e do Distrito  Federal 
e dos demais Poderes da União, dos estados, dos 
municípios e do Distrito  Federal. 
http ://www .bcb.gov.br/?CADINFAQ 
 



72 https://contas.tcu.gov.br/cadicon/procura  



Minuta do Decreto Federal 
·Art. 48 . As organizações da sociedade civil suspensas ou 

declaradas inidôneas em razão da rejeição da prestação de 
contas de parceria da qual é celebrante serão inscritas no 
Cadastro de Entidades Impedidas ɀ CEPIM, mantendo-
se a inscrição enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida 
reabilitação, por prazo não superior a 2 (dois) anos.  
·Parágrafo único. Cabe ao dirigente máximo do órgão ou da 

entidade da administração pública federal declarar como 
impedidas para celebração de novas parcerias com a 
administração pública federal, enviando os dados para a 
Controladoria-Geral da União que manterá o cadastro, 
exibido no Portal da Transparência do Poder Executivo 
Federal.  



CEIS 
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CADIRREG 
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SICAF ς Consulta restrição 
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Art. 40. É vedada  a celebração de parcerias previstas nesta Lei que 
tenham por objeto , envolvam ou incluam, direta ou indiretamente: 
I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício 
do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas do Estado ; 
II - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o 
aparelho administrativo do Estado . 
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É vedado também ser objeto de parceria: 
I - a contratação de serviços  de consultoria , com ou sem produto 
determinado; 
II  - o apoio  administrativo , com ou sem disponibilização de 
pessoal, fornecimento  de materiais  consumíveis  ou outros  
bens. 
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Aspectos práticos ɀ Plano de Trabalho, Formalização 
e Execução 
Diagnóstico local da realidade; Plano de Trabalho; 

Chamamento Público; Possibilidade de Atuação em rede; 

Formalização de parcerias; Cláusulas essenciais: a 

descrição do objeto pactuado; as obrigações das partes; o 

valor total do repasse e o cronograma de desembolso; 

Execução da parceria: despesas e liberação de recursos; 

Definição da titularidade  dos bens e direitos; Estimativa de 

aplicação financeira; Prerrogativa de assumir ou de 

transferir  a responsabilidade; Obrigação de manter e 

movimentar os recursos na conta bancária específica; 

Livre  acesso dos servidores; Vedações; Liberação dos 

recursos; 



O que muda  em relação  ao 
planejamento  das parcerias?   



O foco  das parcerias  deve ser a 
verificação  do cumprimento  do 
objeto  e do alcance dos 
resultados  (controle  de fins)  
embora  também  seja necessário  
analisar  as despesas e formas  de 
execução (controle  de meios) . 
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Diagnóstico local da 
realidade?  

O que se quer modificar,  aprimorar ou desenvolver 
e, quando possível, indicação da viabilidade, dos 
custos, dos benefícios e dos prazos de execução da 
ação pretendida. Tem  que constar no plano de 
trabalho. 
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Peça que deve conter (art. 22): 

 

I ɀ diagnóstico; 

II - descrição pormenorizada de metas 

III - prazo para a execução das atividades e o 
cumprimento das metas; 

IV - definição dos indicadores, qualitativos e 
quantitativos, a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas; 

PLANO DE TRABALHO  
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Peça que deve conter (art. 22): 

 

V - compatibilidade dos custos 

VI - plano de aplicação 

VII - estimativa de valores a serem recolhidos para 
pagamento de encargos previdenciários e 
trabalhistas 

VIII - cronograma de desembolso compatível 

PLANO DE TRABALHO  
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Peça que deve conter (art. 22): 

 

 

IX - modo e periodicidade das 
 prestações de contas 

X - prazos de análise da prestação de contas pela 
administração pública 

PLANO DE TRABALHO  



Como os projetos serão 
selecionados ?  



·O chamamento público funcionará como um processo 
seletivo para selecionar a organização melhor poderá 
executar o projeto. 

 

  

·Arts . 23 a 32! 
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O edital do chamamento público deverá  conter as seguintes 
informações:  
·I - a programação orçamentária que autoriza a 

celebração da parceria;  
·II - o tipo de parceria que será celebrada;  
·III - o objeto  da parceria;  
·IV - as datas, os prazos, as condições, o local e a forma 

de apresentação das propostas ;  
·V - as datas e os critérios objetivos de seleção e julgamento 

das propostas, inclusive no que se refere à metodologia 
de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos 
critérios estabelecidos , se for o caso;  
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·VI - o valor previsto para a realização do objeto;  
·VII  - a exigência  de que a organização da sociedade civil  possua:  
·a) no mínimo,  3 anos de existência , com cadastro ativo, comprovados 

por meio de documentação emitida pela Receita Federal, com base no 
CNPJ;  

·b) experiência  prévia  na realização,  com efetividade , do objeto da 
parceria ou de natureza semelhante;  

·c) capacidade  técnica  e operacional  para o desenvolvimento das 
atividades previstas e o cumprimento  das metas estabelecidas.  

São vedadas cláusulas  que restrinjam  o caráter  competitivo  e 
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede 
ou do domicílio  dos concorrentes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente  ou irrelevante para o específico objeto da parceria.  
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Critérios e indicadores 
padronizados para: 
 
I - objetos; 
II - metas; 
III - métodos; 
IV - custos; 
V - plano de trabalho; 
VI - indicadores, quantitativos 
e qualitativos, de avaliação de 
resultados. 

Parágrafo único. Sempre que 
possível, a administração pública 

estabelecerá critérios e 
indicadores padronizados  a 
serem seguidos, especialmente 
quanto às seguintes características: 



Chamamento público  

OBRIGATÓRIO!  

Mais tarde se falará das exceções... 
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Aqui, mais uma dúvida: 

O mesmo  órgão  pode fazer  um  
chamamento  público  de fomento  e de 
colaboração  ao mesmo  tempo?  
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Tenho outra pergunta: 

Se a organização selecionada em primeiro 

lugar não atender aos requisitos, o edital 

de chamamento público será cancelado? 



Planejamento 

Fases do Termo de Fomento e Colaboração  

Fase Preparatória  

1. Administração  Pública  deverá indicar : (i)  o objeto; (ii)  a 
indicação do interesse público envolvido; (iii)  o diagnóstico 
da realidade; (iv)  a viabilidade,  custos,  benefícios  e 
prazos  de execução da ação; 

2. O administrador  público  deverá considerar  a 
capacidade  operacional  do órgão  para acompanhar o 
termo de fomento e colaboração; 

3. Sempre que possível, deverá ser realizada  a padronização  
dos objetos : (i)  ações; (ii)  métodos;  (iii)  custos; e (iv)  
indicadores  de resultados  ; 

 



V (art . 24) Edital  - elementos  

 VII  - a exigência de que a organização da sociedade civil  possua: 
a) no mínimo,  3 (três)  anos de existência , com cadastro ativo, 
comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ; 
b) experiência  prévia na realização, com efetividade , do objeto da 
parceria ou de natureza semelhante; 
c) capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das 
atividades previstas e o cumprimento  das metas estabelecidas. 
§ 2o É vedado  admitir,  prever, incluir  ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu 
caráter competitivo  (...) 
  

Seleção 

Fases do Termo de Fomento e Colaboração  



·Sim. É possível que as organizações da 
sociedade civil  se somem para atuação em rede 
para a execução de projetos comuns. Neste 
caso, fica mantida a responsabilidade da 
organização celebrante do termo de fomento 
ou de colaboração e do dirigente 
responsável. A possibilidade deve ser 
autorizada no edital do chamamento público 
e a forma de atuação deve estar prevista no 
plano de trabalho. A rede deve ser 
comunicada à Administração Pública no ato da 
celebração. Com isso, ficará mais clara a lógica 
de atuação de muitas organizações que se 
somam para atingir maior capilaridade em 
projetos de extensão territorial maior.  
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V (art . 25) Edital  - elementos  

 Art. 25. É permitida a atuação em rede para a execução de 
iniciativas agregadoras de pequenos projetos, por 2 (duas) ou mais 
organizações da sociedade civil, mantida a integral responsabilidade da 
organização celebrante do termo de fomento ou de colaboração, desde 
que: 
I - essa possibilidade seja autorizada no edital do chamamento público e 
a forma de atuação esteja prevista no plano de trabalho; 
II - a organização da sociedade civil responsável pelo termo de fomento 
e/ou de colaboração possua: 
a) mais de 5 (cinco) anos  de inscrição no CNPJ; 
b) mais de 3 (três) anos  de experiência de atuação em rede, 
comprovada na forma prevista no edital; e 
c) capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar 
diretamente a atuação da organização que com ela estiver atuando em 
rede; 
  

Seleção 

Fases do Termo de Fomento e Colaboração  



V (art . 26) Edital  - elementos  

Art . 26. O edital  deverá ser amplamente divulgado em página  do sítio  
oficial  do órgão  ou entidade  na internet . 
Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito  público interno e as entidades 
personalizadas da administração poderão criar portal  único na internet  que 
reúna as informações sobre todas as parcerias por elas celebradas, bem como os 
editais publicados. 
(art . 27) 
 

COMISSÃO DE SELEÇÃO 
 
§ 1o As propostas serão julgadas por uma comissão de seleção previamente 
designada, nos termos desta Lei. 

§ 2o Será impedida  de participar  da comissão  de seleção pessoa que,  
nos últimos  5 (cinco)  anos, tenha  mantido  relação  jurídica  com,  ao 
menos,  1 (uma)  das entidades  em disputa . 
  

Seleção 

Fases do Termo de Fomento e Colaboração  



Condições para a abertura das 
ações pela Adm. pública 

· Fonte: ORZIL, 2015 



 



Art . 35. A celebração  e a formalização  do termo de colaboração e do 
termo de fomento dependerão da adoção das seguintes providências pela 
administração pública: 
I - realização  de chamamento  público , ressalvadas as hipóteses 
previstas nesta Lei; 
II  - indicação expressa da existência de prévia  dotação  orçamentária  
para execução da parceria; 
III  - demonstração  de que os objetivos  e finalidades  institucionais  
e a capacidade  técnica  e operacional  da organização  da sociedade  
civil  foram  avaliados  e são compatíveis  com o objeto ; 
IV - aprovação  do plano  de trabalho , a ser apresentado nos termos 
desta Lei; 
V - emissão de parecer  de órgão  técnico  da administração  pública  
  

Seleção 

Fases do Termo de Fomento e Colaboração  
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Órgão técnico  da administração  pública,  que deverá 
pronunciar -se, de forma  expressa, a respeito : 
a) do mérito  da proposta , em conformidade com a modalidade 
de parceria adotada; 
b) da identidade  e da reciprocidade  de interesse das partes na 
realização; 
c) da viabilidade  de sua execução, inclusive no que se refere aos 
valores estimados; 
d) da verificação do cronograma  de desembolso  previsto no 
plano de trabalho, e se esse é adequado e permite a sua efetiva 
fiscalização; 
e) da descrição de quais serão os meios  disponíveis  a serem 
utilizados para a fiscalização da execução da parceria, assim como 
dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da 
execução física e financeira, no cumprimento  das metas e 
objetivos; 
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f ) da descrição de elementos  mínimos  de convicção  e de meios 
de prova que serão aceitos pela administração pública na prestação 
de contas; 
g) da designação  do gestor  da parceria ; 
h) da designação  da comissão  de monitoramento  e avaliação  
da parceria; 
i)  da aprovação  do regulamento  de compras  e contratações 
apresentado pela organização da sociedade civil,  demonstrando a 
compatibilidade entre a alternativa escolhida e a natureza e o valor 
do objeto da parceria, a natureza e o valor dos serviços, e as 
compras passíveis de contratação, conforme aprovado no plano de 
trabalho; 
VI - emissão de parecer  jurídico  do órgão  de assessoria ou 
consultoria  jurídica  da administração pública acerca da 
possibilidade de celebração da parceria, com observância das 
normas desta Lei e da legislação específica. 



·Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico conclua 
pela possibilidade de celebração da parceria com 
ressalvas, deverá o administrador  público  cumprir  
o que houver  sido  ressalvado  ou,  mediante  ato 
formal,  justificar  as razões pelas quais deixou de 
fazê-lo.  
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Tenho uma pergunta: 

Membros da Comissão de 

Licitação podem fazer parte das 

comissões da Lei 13.019/14? 



Chamamento público como regra geral;  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Seleção 

I - no caso de urgência  decorrente de paralisação ou iminência de 
paralisação de atividades de relevante interesse público realizadas no 
âmbito de parceria já celebrada, limitada a vigência da nova parceria ao 
prazo do termo original,  desde que atendida a ordem de classificação do 
chamamento público, mantidas e aceitas as mesmas condições 
oferecidas pela organização da sociedade civil  vencedora do certame; 
II  - nos casos de guerra  ou grave perturbação  da ordem  pública , 
para firmar  parceria com organizações da sociedade civil  que 
desenvolvam atividades de natureza continuada nas áreas de assistência 
social, saúde ou educação, que prestem atendimento direto ao público e 
que tenham certificação de entidade beneficente de assistência social; 
III  - quando se tratar da realização de programa  de proteção  a pessoas 
ameaçadas ou em situação  que possa comprometer  a sua 
segurança ; 

EXCEÇÕES 

Fases do Termo de Fomento e Colaboração  



Inexigibilidade do chamamento 
público  

Art . 31. Será considerado inexigível o chamamento 
público na hipótese de inviabilidade  de competição  
entre as organizações da sociedade civil,  em razão da 
natureza  singular  do objeto  do plano  de trabalho  ou 
quando as metas somente puderem ser atingidas por 
uma entidade  específica .  
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A regra  do chamamento  público  obrigatório  se 
aplica  às emendas  parlamentares  que possuam  
destinação  específica? 
Em 2014, a lei  orçamentária  da União  (Lei  
12.952/14) destinou  R$ 8,72 bilhões  em emendas  
(R$ 14,68 milhões  por  parlamentar) . 
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-
ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-
DESTAQUES.html 

http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/467337-PEC-DO-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-E-APROVADA-EM-1-TURNO-FALTA-VOTAR-DESTAQUES.html


Minuta do Decreto Federal 
Autorização em lei que identifique  expressamente a 
entidade beneficiária ou que esteja nominalmente 
identificadas na Lei  Orçamentária  Anual , nas 
transferências de recursos a título  de subvenção  social  
e contribuição  corrente  para organizações da 
sociedade civil  



Formalidades no caso de dispensa 
ou inexigibilidade do chamamento  
·Art . 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de 

realização de processo seletivo será detalhadamente 
justificada  pelo administrador público.  
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·§ 1º Sob pena de nulidade do ato de formalização 
de parceria prevista nesta Lei, o extrato da 
justificativa previsto no caput deste artigo deverá 
ser publicado, pelo menos, 5 (cinco) dias antes 
dessa formalização , em página do sítio oficial da 
administração pública na internet e, 
eventualmente, a critério do administrador 
público, também no meio oficial de 
publicidade da administração pública, a fim de 
garantir ampla e efetiva transparência. 
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·§ 2º Admite -se a impugnação  à justificativa , 
desde que apresentada antes da celebração da 
parceria, cujo teor deve ser analisado pelo 
administrador público responsável.  

·§ 3º Havendo fundamento na impugnação, será 
revogado (anulado!)  o ato que declarou a dispensa 
ou considerou inexigível o chamamento público, e 
será imediatamente iniciado o procedimento para 
a realização do chamamento público, conforme o 
caso.  
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· Fonte: ORZIL, 2015 


